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                                       Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


CONTRATO Nº 2/2018
              O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº 01.612.812/0001-50, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. ADELI JOSÉ RIFFEL, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Francisco Xavier, nº 1070, neste Município, inscrito no CPF nº 565.819.809-78, doravante denominado MUNICÍPIO, e a Empresa IDS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida a Rua Pedro Ramires de Mello 162, sala 201, 2º andar, na Cidade de Pato Branco – PR, inscrita no CNPJ sob nº 05.982.200/0001-00, produtora e detentora dos direitos autorais dos sistemas, objeto deste contrato, neste ato representado pelo Sr. MAURI CESAR DENGO, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Itabira nº 922, na Cidade de Pato Branco – PR, inscrito no CPF sob nº 761.581.289-53, doravante denominado CONTRATADA, de comum, resolvem contratar o objeto pelas seguintes cláusulas que segue:

              CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

             Contratação de serviços de assistência técnica de manutenção ao programa de computador denominado winrural utilizado na emissão e controle de notas fiscais de produtor rural para o exercício de 2018.
CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS FINANCEIRAS:

I – Fundamento Legal – Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de Junho de 1993, atualizada pela Lei Federal nº 8.883/94 de 08 de Junho de 1994 e Processo Licitatório nº 74/2017, Modalidade de Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços.

II – Da forma de Execução e do valor:

Os serviços contratados deverão ser fornecidos parceladamente, conforme necessidade do Município, sendo, que o valor dos mesmos, obedecerá à tabela abaixo:

	Item
	Quant
	Unid.
	Especificação
	R$ Unit.
	R$ Total

	1
	12,00 
	MES
	SERVICOS DE ASISTÊNCIA TÉCNICA E MANUT. PROGRAMA WINRURAL
	489,42 
	5.873,04 

	
	
	
	
	TOTAL
	5.873,04


             O valor total do contrato é de R$ 5.873,04 (cinco mil oitocentos e setenta e três reais e quatro centavos), sendo que nos preços acima, estão incluídos fretes, tributos e demais custos.

              II - Da forma de pagamento:

Pelos serviços de manutenção, o Município pagará ao Contratante a quantia de R$ 5.873,04 (cinco mil oitocentos e setenta e três reais e quatro centavos), sendo divididos em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 489,42 (quatrocentos e oitenta e nove reais e quatro centavos), sendo pagas até o dia 10 (dez) de cada mês subsequente à prestação do serviço.

O não pagamento da mensalidade, o Município será contatado pela área de cobrança da Contratada para que proceda o pagamento. Após 60 (sessenta) dias do vencimento, o serviço de locação do software será suspenso até o adiplamento da obrigação.

              III - Da Vigência:
              A Vigência deste contrato é do período de 02/01/2018 até 31/12/2018, havendo interesse do Município o mesmo poderá ser aditado mediante realização de aditivo, nos termos regulamentados no Art. 57 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993), além das hipóteses previstas na Seção III, Art. 65 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

IV - Do reajustamento:

            Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666/93, de 21 de junho de 1993, consolidada.

          V - Da atualização.
              A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimentos da obrigação), até o efetivo pagamento, será calculado tomando-se por base a variação do IPCR (índice de preços ao consumidor série r) ou outro índice que vier à substituir.

              VII - Da Dotação Orçamentária.

              Para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos previstos no 2.037.3390.00 - 1000 - 119/2018   -   Manutenção da Agricultura .              A CONTRATADA declara ter examinado em detalhe a documentação objeto do presente contrato e possuir condições de executá-lo dentro da melhor técnica.

VIII - Das compensações financeiras:

              a) - O Município descontará o percentual de 1% (um por cento) do valor a cada dia de atraso na entrega após emissão da ordem de fornecimento.

         CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Sendo o objeto deste Contrato a prestação, pela Contratada ao Município, de serviços exclusivos de assistência técnica de manutenção aos programas de computador denominado WINRURAL, para efeito deste contrato, simplesmente denominado PROGRAMA.

1.1 Compreende-se como manutenção os serviços a serem realizados consistentes em:

a) Corrigir o mau funcionamento do programa, sempre que gerados por erros, em sua concepção e produção, de responsabilidade do produtor e titular dos direitos autorais;

b) Manter o Programa atualizado tecnicamente, fornecendo prontamente as novas versões que venham a ser liberadas e contenham alterações, acréscimos de rotinas ou melhorias de desempenho, de forma geral;

c) Atender, se, ônus para o Município, desde que feitas em dias úteis e no horário comercial, as ligações telefônicas, fax e mensagens do correio eletrônico, enviados para dirimir dúvidas ou solucionar problemas quanto ao programa fornecido;

d) A Contratada dará todo o treinamento aos funcionários envolvidos no que se refere à operação do Programa. Este treinamento será ministrado na sede do Município conforme endereço acima descrito. 

1.2 Não se compreende como manutenção e serão cobrados a parte:

a) Os serviços de correção de erros de operação ou uso indevido do programa;

b) Os serviços de recuperação de arquivos de dados e acertos feitos no programa devidos  a erros ocorridos por causas diversas que não sejam falhas na sua concepção e produção;

c) Os serviços de alteração do Programa solicitados pelo Município, por motivos de seu interesse;

d) O fornecimento de novas versões do Programa a pedido do Município, fora das épocas normais de fornecimento de novas versões;

e) O suporte externo (no Município) deve ser solicitado e agendado junto ao suporte. O Município deve verificar ainda na solicitação o custo da hora técnica.

1.3 A Contratada não se responsabiliza por problemas, erros, danos ou prejuízos advindos:

a) de quaisquer alterações efetuadas sem autorização expressada Contratada, seja no Programa, seja no equipamento que o comporta, bem como por problemas oriundos de má operação, operação indevida e/ou sem a expressa anuência da contratada.

b) De decisões tomadas com base em informações, quais quer que sejam, fornecidas pelo programa.

1.4 A Contratada não se responsabiliza por problemas havidos com, ou originários de outros programas ou sistemas que não trabalhem integrados ao programa objeto da manutenção prevista neste instrumento, como aplicativos e sistemas operacionais em geral.

         CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

              I – O Município deve prover, sempre que ocorrer quaisquer problemas com o Programa, toda a documentação, relatórios de erros e demais informações que relatem as circunstâncias em que os problemas ocorrem e que possam facilitar os trabalhos da Contratada, de acordo com os procedimentos já fornecidos pela Contratada em seus manuais


II – O Município deverá fornecer nome, endereço, cargo/função e outros dados necessários para a execução dos serviços de assistência técnica de manutenção.


III – O Município compreende e concorda que a Contratada solucionará os problemas e corrigirá os erros do programa na medida em que o Município forneça suficientes informações acerca dos erros ou problemas ocorridos e que a ausência ou insuficiência de informações sobre o problema ou erros cometidos podem dificultar ou, até, impossibilitar os trabalhos da contratada.

         CLAUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

I - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto, sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

II - Ocorrendo modificações e/ou alterações no objeto, o ajuste, será efetuado mediante termo aditivo.

III - As comunicações entre as partes, em relação a assuntos deste contrato, poderão ser formalizadas por escrito, e-mail, ou por qualquer meio de comunicação, porém quando por escrito, será efetuado em duas vias, sendo uma destinada ao Contratado, o que constituíra prova de sua efetiva entrega.

IV - A fiscalização e o controle aludidos na cláusula terceira, não implicarão qualquer responsabilidade executiva por parte do Município, nem exoneração da Contratada no cumprimento de qualquer das responsabilidades aqui assumida.

V - Os casos omissos a este contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria da Lei Federal nº 10.520/2002 e Lei Federal nº 8.666/93, conforme o caso.

VI - Ficam fazendo parte integrante do presente as cláusulas fixadas no Processo Licitatório nº 74/2017, Modalidade de Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços.

VII - O presente será juntado aos autos do Processo Licitatório nº 74/2017, Modalidade de Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços, bem como, no mesmo, serão registradas todas as ocorrências e decididos as controvérsias administrativas.

VII – Fica por desde já, designado o Sr. Ademir José Cima, Secretário da Agricultura e Meio Ambiente ou quem o vier substituir, para realizar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.

                   CLAUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

O presente contrato, a qualquer momento, poderá ser rescindido por mútuo consenso, ou conveniência administrativa, não lhe sendo devido qualquer valor, a título de indenização, ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

Em caso de rescisão contratual prevista no Art. 78 da Lei 8.666/93, por culpa do contratado, fica estabelecida a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

Presume-se culpa do contratado a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.

                  CLAUSULA SÉTIMA - DO FORO:
              Para as questões decorrentes da execução deste termo de contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado ou especial que possa ser, exceto o que dispõe o inciso VIII do Art. 29 da Constituição Federal.

              E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

              São Bernardino-SC, em 2 de Janeiro de 2018.

           ADELI JOSÉ RIFFEL

 
 

MAURI CESAR DENGO
 
            Prefeito Municipal





       Contratado

DEBORA PAULA BITENCOURT

                                                           Assessora Jurídica

  




       OAB-SC 46.803

     Testemunhas: _______________________


___________________________

Rua Verônica Scheid,  Nº 1008,Centro, São Bernardino- SC, CEP . 89.982-000. 

Fone/Fax (4936540054/0014/0055)


[image: image2.emf] 

_1337493466.doc

[image: image1]


